

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Dedico esse trabalho a meu pai, minha mãe e meu irmão (in memorian) e ao Fabinho, a Juju e ao Zé Luiz


  




  

    PREFÁCIO




    PRÁTICAS COLABORATIVAS PARA FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DE PROFESSORES




    LUCIANA MARIA GIOVANNI




    Professora e pesquisadora no Programa de Estudos pós-graduados




    em Educação: História, Política, Sociedade da PUC/SP e no




    Programa de Pós-graduação em Educação: Processos de Ensino,




    Gestão e Inovação da UNIARA.




    (...) a questão central não é, pois, a de saber o que é que falta aos professores para que colaborem mais, mas sim o que pode ser feito para que eles o façam, quando o desejarem, de uma maneira que seja profissionalmente mais gratificante e positivamente mais consequente para os seus alunos. (LIMA, 2002, p. 184)1




    O livro que a Profa. Dra. Patrícia Ap. Bioto apresenta é, como diria Lima (2002), de quem tomo emprestadas as ideias expostas na epígrafe, uma reflexão sobre a formação e a profissionalidade dos professores, sobre os contextos sociais do ensino e sobre como os professores organizam seu trabalho e sua interdependência mútua no interior das escolas. Sua pergunta motivadora, sobre as práticas de participação coletiva no exercício do magistério, resgata os princípios do desenvolvimento profissional docente e das transformações na escola.




    O livro Formação Colaborativa de Professores apresenta pesquisa que teve por objetivo geral investigar a modalidade de formação continuada de professores implementada no Programa Ler e Escrever na rede Estadual de Educação de São Paulo desde finais de 2007, levantando dados bibliográficos que afirmam as práticas de formação de professores do Ler e Escrever como uma modalidade colaborativa de formação.




    Para tanto a professora realizou pesquisa bibliográfica em bancos de dissertações e teses, revistas da área e anais de eventos científicos, todos disponíveis na rede mundial de computadores, no período compreendido entre 2000 e 2018, por meio das palavras-chave: formação docente colaborativa, grupo colaborativo de professores e Ler e Escrever;




    As pesquisas analisadas confirmam a formação realizada no âmbito do Programa Ler e Escrever como colaborativa, envolvendo os membros do quadro do magistério em uma rede formativa que incluiu: supervisores de ensino, diretores de escola, coordenadores pedagógicos, professores, técnicos dos órgãos de gestão e consultores especializados contratados pelo Programa. Além disso, destaca-se o fato de as ações terem sido realizadas nas escolas, considerando as necessidades do grupo de professores e coordenação envolvidos, com troca de saberes e construção de novos conhecimentos.




    Para a Profa. Bioto, os dados que emergem da bibliografia analisada permitem afirmar que esta modalidade formativa se caracteriza pela “(...) centralidade de esforços para promover um impacto significativo no desenvolvimento profissional docente (...)”, possibilitando: combater o isolamento profissional, construir a cultura colaborativa nas escolas, passar de interesses e objetivos individuais a objetivos comuns (sem perder o respeito às individualidades), criar o espírito de equipe, construir o sentimento de pertencimento a grupo, aumentar a autoconfiança e a confiança no grupo, elaborar estratégias didáticas inovadoras, testar e compartilhar metodologias de ensino, exercitar a reflexão individual e compartilhada, gerar autonomia entre os professores envolvidos, além de fortalecer os laços afetivos, o diálogo e o próprio magistério.




    As ideias expostas pela autora problematizam o fato de que, apesar de todas as transformações por que têm passado as nossas escolas, o trabalho dos professores continua a ser, dolorosamente solitário.




    O ponto de vista da análise da autora é principalmente sociológico. Seu objetivo é pôr em discussão situações formativas capazes de promover o processo de desenvolvimento profissional docente – com destaque especial para as ações de formação colaborativa no ambiente escolar, integrando situações de formação continuada e situações de trabalho.




    Com rigor acadêmico e com uma apresentação bonita e bem cuidada, na organização das partes e na redação clara, a autora apresenta esse mundo, desvendado pelas pesquisas acadêmicas, da modalidade de formação continuada colaborativa de professores implementada pelo Programa Ler e Escrever.




    O livro identifica e caracteriza as pesquisas sobre essa temática, bem como investiga as perspectivas de análises presentes nos trabalhos selecionados, explicitando como ficam definidas a colaboratividade e as práticas de participação coletiva no Ler e Escrever.




    Nesse contexto, descrito pela autora, com base nas pesquisas analisadas, os diferentes profissionais da escola se voltam, em conjunto, para a dimensão relacional do trabalho escolar, para superar o isolamento profissional e a ausência de colegialidade que caracterizam nossas escolas, considerando as condições organizacionais e estruturais em que desenvolvem seu trabalho (horários, carga de trabalho, rigidez do currículo, separação entre os componentes curriculares, limitações espaciais e materiais).




    O que as pesquisas revelam, portanto, é a possibilidade de um processo intencionalmente organizado para que as interações colaborativas aconteçam, visando a dissolução das fronteiras entre as áreas curriculares e seus profissionais.




    Assim, a principal contribuição deste estudo consiste na compreensão da natureza desse tipo de modalidade formativa de professores, defendendo o desenvolvimento de um profissionalismo interativo em nossas escolas.




    Do ponto de vista da metodologia de pesquisa, o principal mérito deste livro reside no fato de que a autora descreve e justifica cada um de seus movimentos ao longo da pesquisa, em direção ao conhecimento desse universo sob estudo. Nesse sentido, este é também um livro capaz de ensinar novos jovens pesquisadores a realizar pesquisa bibliográfica, porque vai explicando, descrevendo, fundamentando cada passo na localização e seleção dos textos, na coleta dos dados e, em especial, na organização e apresentação dos resultados da pesquisa.




    São Paulo, outubro/2021.




    




    

      

        1 LIMA, Jorge Ávila de. As culturas colaborativas nas escolas. Estruturas, processos e conteúdos. Porto-Pt: Porto, 2002.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Há algum tempo venho orientando trabalhos no mestrado profissional em educação da UNINOVE sobre formação continuada de professores. Esse não era originalmente meu tema de pesquisa. Como professora da pós-graduação stricto sensu comecei investigando as questões relativas ao currículo, mais especificamente, a proposta curricular da secretaria estadual de educação de São Paulo de 2007/2008. Por conta desse foco inicial os projetos que chegavam para serem orientados e que me chamavam atenção eram aqueles que investigavam objetos ligados a educação básica pública paulista, seu currículo, atuação do coordenador pedagógico, formação de professores, escolas prioritárias, educação musical.




    Como o passar do tempo e o desenrolar dos trabalhos de pesquisa, meus e de meus orientandos, a formação continuada de professores foi ganhando destaque e acabou se constituindo como o foco de meus interesses científicos e dos trabalhos de meus orientandos. Não que os professores tenham se constituído só então como objeto de investigação. Desde o projeto de seleção para meu doutorado elaborado em 2001 tenho voltado meu olhar para a docência. Lembro que finalizava meu projeto de doutorado quando as torres gêmeas foram atacadas. Escrevia sobre a educação e os professores terem sido desde a Grécia antiga apontados por filósofos como uma das maneiras de despertar o gênio que há em cada homem e que a aposta que se faz na educação é a aposta na positividade da humanidade, em sua possiblidade de escolher a luz e não as trevas. Com isso em mente via as torres ruírem, estupefata, paralisada, pressionada em minhas posições e crenças teóricas e pessoais pelos dados de uma realidade possível.




    Mas não me paralisei, escolhi e pude escolher não ficar paralisada, imóvel, descrente, desesperançada. Continuava e continuo acreditando, perseguindo, investigando possibilidades de realizar utopias, no sentido de Campanella e de Thomas Moore, de Hus, Comenius, Gandhi, de Hannoun, de Charlot, de Giroux, de Freire e de tantos outros que falam do inédito possível, do esperançar, dos facilitadores e dos dificultadores. Procurando conhecer a realidade que se apresenta, denunciar, mas também anunciar.




    E neste espírito de buscar as possiblidades entre os dificultadores segui olhando os objetos de pesquisa e as orientandas que me chegavam no mestrado. Somava ao dela meu olhar, apresentava perspectivas de investigação, mostrava o que ainda não conseguia ver, indicava leituras que as levavam a questionar certezas e sigo fazendo assim.




    Nesse caminhar um conjunto de trabalhos despertou uma possiblidade, os que orientandas me traziam dizia respeito ao que era feito efetivamente no dia a dia de escolas, diretorias de ensino, cursos de formação, salas de aula e nos momentos de preparação de aulas. Esses dados me permitiram ver interdições, dificultadores, estratégias políticas, mas também facilitadores, táticas, professores intelectuais atuando. Os trabalhos foram concluídos, publicações foram feitas, caminhos foram tomados pelas ex-orientandas, curiosidades foram despertadas. Isso no intervalo de tempo entre 2016 e 2018.




    Desse contexto me ficou a vontade de investigar mais sobre o Ler e Escrever e sobre a formação de professores do programa. Constituíam leituras do período Fullan, Hargreaves, Young, Giroux, Certeau, Lima, Marcelo, Nóvoa entre outros. Procurava também acompanhar as publicações de Gatti e os relatórios da Fundação Carlos Chagas até que me deparei com o relatório 54 que tratava das experiências ditas bem-sucedidas de formação continuada de professores. O relatório apontava cinco características destas iniciativas: (1) foco no conhecimento pedagógico do conteúdo; (2) métodos ativos de aprendizagem; (3) participação coletiva; (4) duração prolongada, e (5) coerência.




    Acessar tal leitura tendo um conhecimento prévio das práticas de formação continuada efetuadas no Programa Ler e Escrever permite afirmar que suas ações apresentam as cinco características das iniciativas eficazes em formação de professores, embora o relatório não o tenha mencionado. Isso me afetou, despertou uma curiosidade, fez nascer perguntas.




    Propus-me, então, a investigar a formação continuada de professores no Ler e Escrever de modo a encontrar na literatura elementos que me permitissem afirmá-la como colaborativa, guardados todos os dificultadores dessa afirmação em um contexto neoliberal, na esteira da instauração de tecnologias de si, da lógica da performatividade, da competitividade, da existência do gerencialismo nas escolas públicas e na sociedade em geral e do crescente individualismo. A colaboratividade no Ler e Escrever vinha na esteira do que o relatório apontava como práticas de participação coletiva.




    De posse de tal direcionamento elaborei, desenvolvi e conclui meus estudos pós-doutorais. O presente texto é resultado desse trabalho de investigação feito sob a supervisão magistral da Prof. Dra. Luciana Maria Giovanni, da PUC-SP, no programa Educação: História, Política, Sociedade. Não haveria adjetivos suficientes para expressar meu respeito e admiração pela Prof. Luciana. Na minha opinião ela é um manancial inesgotável de conhecimentos e de possibilidades investigativas sobre formação de professores, entre outros temas. Ouvir Luciana dar aulas, proferir palestras, dar pareceres em banca é extasiante, um prazer, uma alegria, um reencontrar um mundo de delícias. Tal arrebatamento teórico senti com outras professoras em minha vida de estudante. Dona Aurora que me alfabetizou, uma professora de história no ensino médio, Prof. Robertinho de Física, Prof.ª Mariana Cláudia e Carlota Boto na graduação, Prof. Nosella no mestrado, Prof.ª Miriam Warde e Prof. Bruno Bontempi no doutorado. Grandes professores, grandes mestres, pessoas a quem admiro e por quem tenho respeito, carinho e agradecimento.




    Talvez esse impacto positivo de professores ao longo de minha trajetória de estudantes tenha marcado meus interesses de pesquisa e a mirada que tenho sobre eles. Mas não me tiraram a necessidade de estar atenta aos dados de realidade, de estar aberta a interdições, a negativas, a redefinições.




    E assim a pesquisa de pós-doutorado foi realizada. O texto que ora se apresenta detém-se a apresentar os resultados da investigação acerca das formas de colaboração profissional estabelecidas no programa de formação de professores do Ler e Escrever da Secretaria Estadual de Educação do Estado de São Paulo (SEDUC).




    A hipótese desta pesquisa é que práticas de formação de professores levadas a efeito no programa Ler e Escrever podem ser caracterizadas como uma forma colaborativa de formação. Há evidências desta afirmação nos trabalhos de Rosa (2016), Febrônio (2017), Tardelli (2017) e Prado (2016; 2017).




    O objetivo geral da pesquisa é levantar dados bibliográficos que permitiam afirmar determinadas práticas de formação de professores do Ler e Escrever como pertencentes a uma modalidade colaborativa de formação.




    Como objetivos específicos da pesquisa apresentava-se:




    a- Coletar e analisar dados da literatura sobre formação de professores com enfoque nas experiências colaborativas, de colegialidade, de profissionalismo interativo e de cultura colaborativas;




    b- Coletar e analisar dados da literatura no tocante ao programa Ler e Escrever;




    Para alcançar os objetivos desta investigação adotou-se uma metodologia qualitativa. O procedimento escolhido foi a pesquisa bibliográfica que se deu nas seguintes fontes:




    a- Banco de dissertações e teses da CAPES e IBICT;




    b- Periódicos da área da educação, a saber: Cadernos de Pesquisa, Cadernos CEDES, Educação e Sociedade, Revista Brasileira de Educação; Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos e Educação e Pesquisa.




    c- Anais de encontros científicos, a saber: ENDIPE, Congresso Paulista e Nacional de Formação de Professores e Congresso Nacional de Formação de Professores.




    Como palavras-chave foram usadas: formação docente colaborativa, grupo colaborativo de professores e Ler e Escrever.




    O intervalo de tempo considerado na pesquisa bibliográfica foi de 2000 a 2018 para periódicos e eventos. Mesmo que o Ler e Escrever date de 2007 esperava-se localizar produção sobre grupos e formação colaborativa de professores anteriores a 2007. Nas dissertações e teses o intervalo foi de 2008 a 2018 de modo a captar abordagens recentes dos temas pesquisados.




    Os caminhos e resultados da investigação levada a efeito são apresentados aqui em quatro capítulos. No primeiro são apresentados os pressupostos teóricos da pesquisa. No segundo, os resultados da pesquisa bibliográfica nos periódicos científicos. No terceiro, trazemos o que foi encontrado nas dissertações e teses sobre formação colaborativa de professores e sobre o Programa Ler e Escrever. No quarto capítulo, as pesquisas localizadas e analisadas a partir dos anais dos eventos científicos da área. E por fim, algumas considerações.




    Como resultado da investigação pode-se apontar que os trabalhos analisados abordam experiências de formação colaborativa de professores no Ler e Escrever e em outros contextos, apontando as conquistas e os pontos que ainda precisam ser melhor alinhados, haja vista os elementos macro, meso e microestrutural que compõem o processo de formação continuada de professores nas escolas públicas de educação básica no Brasil.


  




  

    CAPÍTULO 1- PRESSUPOSTOS TEÓRICOS DA INVESTIGAÇÃO




    Uma investigação sobre formação de professores pode encontrar já em Cícero, autor de Da Republica, escrita no século I antes de Cristo, e Quintiliano, autor de Instituição Oratória, do primeiro século da era cristã, uma preocupação com o tema. Os dois retóricos e educadores romanos se ocuparam em explicar como ensinar, porque ensinar, o que ensinar, para quem ensinar e quem poderia ensinar. Interessaram-se em educar o perfeito cidadão romano, o homem culto, hábil com as palavras, sábio em suas ações, cujo alvo maior era servir a Roma. Para tanto, recomendaram o que entenderam ser o melhor possível a ser ensinado. Suas obras foram usadas por séculos, em escolas de várias partes do mundo, para educar e preparar aqueles que ocuparam funções de destaque na sociedade: governantes, homens de negócio, filósofos, teólogos, advogados, clérigos, assessores de governantes, chefes de exércitos, cientistas, médicos, professores.




    Também se encontra em Hugo de São Victor (Didascalicon da arte de ler, escrita no século XII) esta preocupação como o caminho formativo dos estudantes. Hugo estabelece um plano de estudos geral para todas as áreas do conhecimento, dos mais elementares aos mais complexos, de uma maneira gradativa e somativa. Indica o que ler, quando ler e como ler. O que anotar, como anotar e por que anotar. Como fazer esquemas de leitura e de escrita. Mas os escritos de Hugo não se voltam para instruir quem educa, mas para quem vai ser educado. Ele escreve para o estudante. Ele escreve em um mundo de estudo, e não de instrução (cf. McClintock, 1972). Mundo em que estava Montaigne e Erasmo, por exemplo.




    A revolução deste mundo de estudo para um mundo de instrução, que é o mundo da forma escolar moderna, vigente até hoje, começa a se formar por volta do século XV. É Peter Ramus, que viveu no século XVI, um filósofo, retórico e educador francês, quem primeiro transforma os esquemas lógicos da argumentação dialética para esquemas de ensino didáticos. Da contestação da lógica aristotélica, presente em todo mundo ocidental, em suas academias, universidades e escritos, perpetuada e exercitada por meio da escolástica, inserida numa forma de argumentação retórica, desde seus pressupostos até as formas de construção do discurso, Ramus parte para o que seria uma revolução nos métodos e nas instituições de ensino. Ele escreve para um tipo de sociedade, para um tipo de professor, num tipo de escola, um gérmen da escola moderna. Ele escreve para um professor e para uma escola seriada. Seriada em seus ciclos de aprendizado, seriada nos conhecimentos a serem ensinados e aprendidos, seriada nos materiais de estudo, na periodicidade das aulas, na organização dos alunos em turma, na distribuição das leituras a dos exercícios.




    A revolução que Ramus começa, Comenius em sua Didática Magna (1997) a Companhia de Jesus em seu Ratio Studiorum (1951) Charles Hoole em sua A New Discovery (1913) entre outros pedagogos e autores da modernidade, como os Irmãos da Vida Comum, dão continuidade, contornos, proposituras, divulgação e implementação. Este é o espaço e o tempo de um “lugar nenhum”, como diria Hamilton (2001) Lugar nenhum pois é um movimento que se difunde por muitos lugares ao mesmo tempo. Autores se põe a divulgar suas ideias por escritos, palestras, encontros, em sociedades de pesquisa. São homens que leram as mesmas coisas, de diversas maneiras, em diversos tempos e lugares, com diferentes propósitos, que leram coisas inéditas, que viveram cada uma a sua experiência, que tinham objetivos diversos ou não, que falavam para espectadores definidos, que partiam de pressupostos comuns ou próprios, que se inseriam em contextos que se interligavam. Constituíram o que Randal Collins chamou de redes de autores (1998).




    Sem estes homens preocupados com a formação de outros homens, com os rumos sociais, com demandas que pediam respostas imediatas e incisivas, o que hoje conhecemos como escola não existiria. E o que conhecemos como escola é conhecido como escola aqui em São Paulo, no Acre, na Argentina, na Rússia, onde quer que seja (Cf. Narodowski, 2001). As críticas e as alternativas desenhadas a esta escola moderna partem do seu conceito para se colocarem. Se está no fim ou não, há toda uma literatura a respeito, que não cabe discutir agora, mas da qual se podem citar as obras de Maschelleim (2013) e Noguera-Ramírez (2009).




    E o ocupar-se, o preocupar-se, o projetar e realizar formas de educar e indicativos de como educar, de quem educar, estendeu-se além da modernidade. Rousseau, Condorcet, Pestalozzi, Froebel, Bakhtin, Montessori etc., integraram esta empreitada. No último século, Dewey, Piaget, Vygotsky, Wallon, Rogers, Erickson, Gramsci, Paulo Freire, Perrenoud etc., elaboraram importantes contribuições ao pensamento pedagógico. Trataram da sociedade, da escola, do professor, do aluno, do desenvolvimento, de dispositivos pedagógicos etc.




    Quando a escola se torna interesse do Estado, em meados do XIX, o Estado também se põe a formar os professores da escola. Se objetiva controlar a escola, colocá-la a seu serviço, cabe formar aqueles que trabalharão na educação das crianças e jovens. A escola normal se constitui como um dos fronts da ação reguladora do Estado perante a sociedade (Cf Nóvoa, 1992).




    No Brasil, as primeiras instituições estatais de formação de professores são inauguradas em tempo paralelo às escolas normais da Europa. Nas primeiras décadas do século XIX fundam-se escolas normais no Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. Mas estas primeiras escolas não se mantiveram funcionando por muito tempo. Abriam e fechavam, de forma cíclica. Por volta de 1860, 1870, adquiriram alguma estabilidade e projeção social.




    Adentrando o século XX pode-se ver, notadamente nas escolas normais paulistas, que então se tornaram modelo para outras escolas normais do Brasil, muito por conta das reformas empreendidas na educação paulista, que procuravam se inspirar em metodologias francesas e americanas, promovendo o intercâmbio de professores, de investigadores e de homens responsáveis pela educação nacional e estadual, a coexistência de dois modelos formativos. Um denominado de caixa de utensílios e outro de biblioteca, por Marta Chagas de Carvalho (2001). Estes modelos de formação de professores expressavam uma forma de ver a educação e o professor em si. Com a caixa de utensílios o objetivo era treinar os professores na reprodução e produção de modelo de ensino, que por sua, vez, estaria atendo a criar uma rotinização do trabalho dos alunos. Já com a biblioteca, o objetivo era colocar os professores em contato com o que de mais moderno e científico havia na área da investigação em educação. Sociólogos, filósofos, psicólogos, historiadores deveriam ser lidos e entendidos e seus princípios inseridos nas práticas pedagógicas.




    Toda uma indústria editorial se afirma neste contexto. Coleções para professores são produzidas pela Editora Nacional, como a Atualidades Pedagógicas. Chefiaram esta coleção figuras proeminentes da educação nacional como Fernando de Azevedo e João Batista Damasco Penna (Toledo, 2006). Havia um projeto de sociedade em jogo. Cabia aos professores serem os artífices do projeto de civilização do Brasil.




    As escolas normais se consolidaram no Brasil como a instituição de formação de professores das escolas de primeiro grau, das escolas elementares. Em paralelo, inauguram-se cursos de Pedagogia e Licenciaturas para formar os técnicos, pesquisadores e gestores educacionais e os professores das áreas específicas do conhecimento, como Matemática, Geografia, História, Biologia etc. O modelo da formação destes professore obedecia ao formato 3 mais um. Três anos de bacharelado e um de licenciatura a ser cursado nas cadeiras de Didática, práticas de ensino e fundamentos da educação nas Faculdades de Educação.




    Até a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1971, as escolas normais mantiveram-se como as formadoras dos professores do ensino primário. Com a LDB de 71 e a profissionalização do ensino médio foi criada a Habilitação para o magistério neste grau de ensino e extinguem-se as escolas normais.




    O lugar do Magistério para a formação do professor primário se mantém no Brasil até a LDB de 1996. Com esta lei, a formação mínima exigida para o exercício da docência nos anos iniciais passa a ser a superior, em cursos de Pedagogia. Pode-se dizer que o encontro de Educação para todos, em Jomtien, na Tailândia, em 1990 (Cf Shiroma, 2011) foi fundamental na definição de uma agenda política de atribuição de importância ao ensino fundamental como o lugar de formação dos cidadãos no domínio imprescindível da leitura e da escrita. Desta forma, a formação do professor dos anos iniciais ganha centralidade nas políticas educacionais.




    Posto o desafio de concentrar a formação do professor no nível superior, governos estaduais e municipais se mobilizaram para qualificar seu corpo docente segundo as exigências legais. Profissionais da educação, por sua vez, também acorreram a cursos de Pedagogia em instituições públicas e privadas com este fim. Considerando o período imediato pós LDB de 96, o número de instituições privadas que foram abertas e que pediram autorização para abertura de Cursos de Pedagogia aumentou significativamente.




    As primeiras ações do Estado de São Paulo neste sentido ganharam corpo na Deliberação CEE 12/2001, que instituiu o Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, que ficou conhecido como PEC. O PEC foi desenvolvido entre 2001 e 2002, em parceria com a PUC-SP, a USP e a UNESP. Ofereceu formação universitária a 6.300 professores efetivos da rede pública estadual de 1ª a 4ª séries.




    Em 2003 o Estado de São Paulo se autodenomina um Governo Educador em documento que trata da Política Educacional da Secretaria da Educação de São Paulo. Lança em 2003 o Programa Teia do Saber. Os cursos da Teia do Saber deveriam atender as necessidades e aperfeiçoamento, atualização, graduação e pós-graduação dos profissionais da rede, professores e gestores. Com este programa foram incluídos os professores de ciclo II do ensino fundamental e ensino médio nas ações de formação da Secretaria Estadual de Educação de São Paulo (SEESP).




    Ainda em 2003 foi criada a Rede do Saber para dar suporte às ações da Teia. Entre as ações da Rede incluiu-se a instalação de equipamentos de informática em escolas, diretorias de ensino, polos de formação, salas de videoconferência, integrados em rede interativa. O objetivo maior da Rede era possibilitar a expansão e aceleramento das atividades de formação em serviço dos profissionais da SEESP.




    Em 2007 o Governo do Estado lançou o programa São Paulo faz Escola, visando a realização de 10 metas até 2010. As metas enfocam temas como alfabetização, reprovação, recuperação de aprendizagem, atendimento a demanda de alunos, implantação do ensino fundamental de nove anos, merenda e infraestrutura e, como meta 8 “programas de formação continuada e capacitação da equipe”.




    Dando continuidade às políticas de formação de seu corpo de profissionais da educação, que permitem afirmar que o Estado de São Paulo se constituiu como um Estado docente (Cf. Bioto-Cavalcanti, 2013), em maio de 2009 foi instituída a Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores Paulo Renato de Souza (EFAP). Entre suas atividades está a oferta de cursos de treinamento, capacitação e aperfeiçoamento, nas modalidades presencial e a distância. Foi criada para desempenhar um papel estratégico na política de formação de professores do governo do estado. Ela começa a funcionar efetivamente em janeiro de 2010, por meio do Decreto 55717 de 19 de abril de 2010. Em estudo de Bioto-Cavalcanti (2015) pode-se encontrar um levantamento e análise dos cursos oferecidos pela EFAP de 2010 a 2014. Dados atualizados do site de SEESP informam que, de 2011 a 2017, foram mais de 1 milhão de matrículas de professores e funcionários do quadro de apoio, que passaram em 500 cursos de formação nas áreas de Educação e Currículo; Educação e Tecnologia; e Gestão.




    Para a consecução das 10 metas do São Paulo Faz Escola, lançado quando da gestão de Maria Helena Guimarães de Castro à frente da SEESP, outras dez ações foram estabelecidas. Sendo a primeira delas a “Implantação do Programa Ler e Escrever”. O programa foi definido em 2007 por meio da Resolução SE nº 86 de 19 de dezembro e implementado nas escolas da rede em 2008 e em 2009 para o litoral e interior do estado. Os objetivos do programa, segundo o artigo primeiro da referida resolução é alfabetizar, até 2010, todos os alunos de até 8 anos da rede estadual e recuperar a aprendizagem de leitura e escrita dos alunos de todas as séries dos anos iniciais do ensino fundamental.




    O Programa Ler e Escrever constituiu-se como uma política pública para o Ciclo I do ensino fundamental das escolas públicas paulistas. É um programa de formação de professores e da equipe responsável por sua implementação nas escolas, é um programa de acompanhamento do desempenho dos professores, do aprendizado dos alunos, do envolvimento das escolas e da efetivação de suas propostas teórico-metodológicas, de elaboração e distribuição de materiais pedagógicos e outros subsídios ligados as orientações do programa, como livros paradidáticos, gibis, vídeos, jornais etc.




    Como objetivos principais do Ler e Escrever destacam-se o apoio ao Professor Coordenador (PC) e o incentivo aos professores regentes de sala de aula em suas práticas de alfabetização.




    Um dos pressupostos do programa é a formação continuada dos profissionais envolvidos, subsidiando o trabalho de formar-se para formar, alcançando o PC, o professor de sala, o Professor Coordenador de Núcleo Pedagógico (PCNP), o supervisor de ensino responsável pelos anos iniciais em cada diretoria de ensino, as formadoras do programa (consultoras, assessoras e técnicos da SEESP) e os profissionais da SEESP responsáveis pelo programa.




    De uma maneira resumida pode-se apontar o seguinte esquema de formação dentro do programa: os profissionais da SEESP responsáveis pelo Programa reuniam-se com as formadoras do programa, formando-as, informando-as, acordando agendas, modos de proceder, linhas de ação, propostas, inovações, periodicidade de reuniões, avaliações, formas de contato entre a equipe, leitura, combinados, eventos etc. As formadoras encontravam-se com supervisores de ensino e PCNPs trabalhando as linhas teórico-metodológicas do programa, as estratégias de ensino, as formas de avaliação e acompanhamento, propostas para trabalho como o material do Ler e Escrever com os professores e as escolas, modos de leitura deste material, subsídios para acompanhar o trabalho dos professores com o programa, alinhamento de linhas de ações quanto a projetos dentro do programa, periodicidade de encontros, formas de escuta das necessidades dos PCNPs, dos PCs, dos professores e das escolas sob aquela Diretoria de Ensino (DE), agenda de eventos, formas de intercâmbio de práticas, formação de canais de comunicação, formas e meios de manter feedbacks etc. Os PCNPs, por sua vez, trabalhavam com a formação dos PCs nas DEs, seguindo a agenda e os tópicos acordados com as formadoras, que estão em linha com a equipe dirigente do programa na SEESP. Posteriormente, multiplicavam a formação durante a Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC), obedecendo ao princípio de homologia de processos, com seus professores em suas escolas. Os professores, por sua vez, executavam intervenções necessárias para alcançar os objetivos do programa junto aos alunos.




    No trabalho de Rosa (2017), que usou o grupo focal para dialogar com uma supervisora de ensino, uma formadora da SEESP, uma PCNP dos anos iniciais, uma coordenadora dos anos iniciais e uma professora dos anos iniciais, pode-se encontrar aspectos que demonstram a existência de uma rede de formação dentro do Ler e Escrever. O trecho transcrito a seguir traz a fala da formadora da SEESP.




    Então você imagina: você desenvolvendo projeto, a outra professora desenvolvendo projetos. (...) as experiências são diferentes porque o sujeito da aprendizagem é diferente, porque a necessidade é diferente; porque você como sujeito do ensino, a forma de elaborar, de se relacionar com objeto de conhecimento, a forma como você organiza as situações de aprendizagem, considerando aquele grupo de aluno (...) e aí essa rede colaborativa pode sentar, discutir, ver como é que foi, por que você teve que mudar, por que você encaminhou desse jeito, por que você agrupou desta forma, e a outra, por que ela fez assim; ou que outro material ela trouxe que acrescentou, que modificou, (...) Aí você tem a formação que ajuda a olhar as especificidades, porque mesmo que ele está ali, ele não dá conta, então olhar para a especificidade, por que está proposto assim, por que é essa atividade é primeiro do que essa, por que tem esses encaminhamentos. Quer dizer, os encaminhamentos didáticos dão consecução aos objetivos. Pode observar. Observa os objetivos lá e olha para o encaminhamento didático; olha para a atividade, olha para o encaminhamento didático. Então ele dá consecução, ele dá concretude ao objetivo que está posto, e aí como somos seres vivos e pensantes, você vai interagindo com esse material e vai... E aí para cada sala você vai ter, não um produto diferente, mas você vai ter experiência... isso enriquece, isso é rede colaborativa que traz... então é uma rede colaborativa lá na ponta, mas por conta da homologia de processos, essa rede começa aqui em cima. Então tinha uma rede colaborativa entre nós que a gente estava o tempo todo, e uma rede colaborativa pensando entre nós que são as pessoas que representam a Secretaria bem no início da ponta da cadeia, bem nesse início, e aí vem, entra aquela que está lá na escola que é a outra ponta, que é a Elaine, que faz o vínculo, e depois vem a sala de aula. (Célia) (Rosa, 2017, pp. 175-176).




    (...) você ter uma rede colaborativa que passa pelo formador, que vai pelos técnicos da Secretaria, no caso da Secretaria se for municipal – no caso da nossa rede que vai para os técnicos da diretoria de ensino, que são os que estão lá no núcleo pedagógico, e aqui a gente tem três pessoas representando; que passa pelo coordenador e que chega na escola com os professores e com o grupo de professores. Então essa rede colaborativa em que vai, e a gente tem até uma concepção por trás que é a questão de homologia de processos, quer dizer: o que eu faço aqui que vai para o outro sujeito para ele poder desempenhar do lugar que ele ocupa da escola, como é que isso chega para ele, e depois como é que essa cadeia vai e ela volta.




    Então na concepção de formação ela está vinculada e articulada ao contexto de trabalho, que a prática docente é tomada como objeto de análise e reflexão, então essa é a matéria-prima. Essa rede colaborativa gira em torno disso para que essa matéria-prima que está lá na ponta, que é a sala de aula, ela possa voltar, a gente possa olhar para eles para ver como é que eles chegaram lá e o que precisa voltar agora para a gente ir arrumando, rearranjando e replanejando esse caminho. (Célia) (idem, p. 177-178)




    Élida, a PCNP, reafirma esta rede colaborativa:




    Rede colaborativa. Então é o ir e vir. E quantas vezes, mesmo onde ela estava, falava, “calma, que agora nós vamos consultar outras pessoas”, por quê? Porque é muita responsabilidade, é muito compromisso. Você está comprometida com uma formação de uma pessoa que vai fazer a diferença. (...) a princípio você trabalha em prol de resultados, mas você sabe que o resultado é uma consequência da formação, o resultado é consequência de um processo formativo e que é longo. Ele precisa estar disposto. Até você desfragmentar, você desconstruir coisas que vêm enraizadas, cristalizadas, trazê-lo para essa reflexão didática, pedagógica, metodológica, pessoal, profissional, o quanto ele é importante para a mudança de tudo, é um trabalho bem bonito. Não vou dizer nem pesado (...) (Élida) (IDEM, 178).




    Segundo a análise de Rosa (2017, p. 176-177)




    Para a formadora Célia há uma rede de colaboração que se forma, sendo que a Secretaria e os profissionais formativos que a compõem estão na ponta desta cadeia e os professores na outra ponta, na sala de aula com seus alunos. Neste meio há uma diversidade de profissionais que fazem parte da cadeia de colaboração, bem como PCNP e coordenadores. Tais profissionais vão possibilitando, por meio dos seus estudos e formações o desenvolvimento dos profissionais do ensino, estando o projeto, objeto desta pesquisa no centro, à medida que possibilita colocar os envolvidos em reflexão e estudo, a fim de se discutir os objetivos finais, aprendendo uns com os outros, pelas trocas de experiências. Por meio dos projetos a rede colaborativa se efetiva, conforme colocações que a formadora traz.




    As políticas de formação continuada de professores levadas a efeito pelo governo do estado de São Paulo na última década estão em uníssono com a agenda nacional e internacional no que tange à busca pela qualidade da aprendizagem dos alunos. Documentos nacionais, como os produzidos a partir dos dados do desempenho dos alunos em avaliações sistemáticas com as que formam o IDEB, em São Paulo, o IDESP, afirmam que a principal forma melhorar o desempenho dos alunos é investir na formação continuada de professores. Incluem-se aqui os resultados do exame de Program for international Student Assesment (Pisa), a partir do qual a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) faz recomendações aos estados membros.




    A OCDE produziu ao longo da primeira década do século 20, quatro documentos que podem ser considerados como fundamentais na adoção de rumos das políticas de formação de professores no Brasil (Cf. MAUES, 2011). Estes documentos expressam as concepções de educação e de formação docente da instituição. São eles: (1) La qualité du personnel enseignant (A qualidade do pessoal de ensino), de 2004; (2) Le role crucial dês enseignants. Attirer, Former et Retenir des enseignants de qualité (O papel crucial dos professores. Atrair, formar e reter os professores de qualidade), de 2005; (3) Comprendre l`impact social de l`education (Compreender o impacto social da educação), de 2007, e (4) L`ecole de demain. Repenser l`enseignemet: dês scénarios pour agir (A escola de amanhã. Repensar o ensino: os cenários para agir), de 2006.




    Os estudos da organização buscaram detectar que fatores levaram os alunos que se submeteram aos testes do PISA a índices altos ou baixos de desempenho. Entre os fatores encontrados merece atenção a informação de que os jovens apresentaram déficits de aprendizagem em razão da ausência de professores ou da inadequação dos mesmos, em que se pode compreender formação não condizente com área de atuação, deficiências em métodos de ensino, falta de interesse pelos alunos e desmotivação pela profissão.




    As políticas públicas educacionais têm respondido, sobretudo na última década, às determinações do capital internacional por meio dos organismos multilaterais. A educação passa a ser considerada como um instrumento de hegemonia para, numa racionalidade técnica e mercadológica, promover um consenso que tenha no mercado a sua principal e única referência (MAUES, 2003, p. 23).




    [...] Para o alcance desses objetivos, o papel do professor é fundamental e a sua formação assume uma função central nas políticas educacionais. Esse profissional precisa ser preparado para contribuir com o ajuste da educação às exigências do capital, necessitando para tanto ser formado de acordo com o ‘pensamento único’, desse receituário ideológico. Os eixos de políticas educacionais [...] tais como a universitarização/profissionalização, a formação prática/validação das experiências, a formação contínua (grifo nosso) [...] viriam contribuir para a formação desse ‘novo’ profissional exigido pelo paradigma tecnológico e pelo capital internacional (MAUES, 2003, p. 24).
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